Seminário um

Os modelos funcionalistas

Há uma grande problematização em torno do termo Funcionalismo e isso faz com que ele seja muito discutido. Aqui, levaremos em consideração os três tipos de funcionalismos discutidos por Nichols: o conservador (que é uma crítica ao formalismo e ao estruturalismo); o moderado (que visa uma análise funcionalista da estrutura) e o extremado (que não considera a estrutura e nem as restrições sintáticas, mas sim, defende a função como a base da regra). Este trabalho se baseará na concepção do funcionalismo moderado, já que é nele que se enquadra as considerações discutidas.

Os diferentes funcionalismos

Uma das vertentes do funcionalismo se baseia na concepção de Michael A.K. Halliday, que consiste em um modelo sistêmico-funcional.Para ele, a língua se condiciona em uma rede sistêmica através dos eixos paradigmáticos e sintagmáticos.No primeiro estão os traços, ou seja, as possibilidades da língua enquanto que no segundo estão as funções, que por sua vez correspondem às escolhas dessas possibilidades. 

Assim, para Halliday o eixo paradigmático possui relevante importância pois são nos traços que estão ao mesmo tempo o “significado formal e [o] significado semântico” (MARTIN apud NEVES,p.60,1997) e que determinam então a escolha, consciente ou inconsciente do falante.

Considerando esse funcionalismo adotado por Halliday, as diferentes redes sistêmicas produzem significados diversos que originam diferentes funções da linguagem, que não se excluem, mas sim, se inter-relacionam. São elas:

Função ideacional: é aquela que transitivamente exprime as experiências do mundo exterior e interior, dando ênfase ao que vai ser contado.

Função interpessoal: é aquela que estabelece relações de modo entre membros da sociedade, nela o que importa é o modo que se fala, como se fala, determinando, por exemplo, através da entonação, se uma frase é interrogativa, declarativa, exclamativa e etc.

Função textual: é aquela que organiza a situação dentro de um discurso; relação dentro e entre enunciados que codifica uma informação a ser transmitida.

Diante disso, Halliday concebe a língua sob dois propósitos: Entender o ambiente (função ideacional) e influir sobre os outros (função interpessoal),que através da função textual,conferem relevância a informação.

Nesse sentido, o que estabelece a unidade numa língua são as configurações de suas funções e a relação destas com o todo, uma vez que “[...] uma gramática funcional é aquela que constrói todas as unidades de uma língua-suas orações, suas expressões-como configurações orgânicas de funções, e, assim, tem cada parte interpretada como funcional em relação ao todo”.(NEVES, 1997, p.63).

Portanto, depreendemos que para uma gramática funcional o que importa é o texto, pois uma função não num termo em si, mas nas suas relações. Além disso, seus itens são considerados multifuncionais, ou seja, “muitos dos constituintes de uma construção entram em mais de uma configuração constitucional”.(NEVES, 1997, p.64).

Por exemplo, o nome é antes de tudo um referenciador (aquele que retoma uma pessoa ou coisa). No nível da frase, ele entra no sistema de transitividade relacionando-se e assumindo na estrutura do enunciado uma função sintática.Por sua vez, enquanto função textual o nome pode ser parte da organização da informação dentro do nível da frase.Já no nível do texto, a relação de retomada do dado (que é o tema) e do novo (que é o rema) dá-se através de nomes.

As funções apresentam-se em diferentes níveis de análise.De acordo com a Gramática Tradicional a frase constitui o nível máximo de análise enquanto que para a Gramática Funcionalista o texto exerce essa função; a oração é estudada em torno e além dela Em qualquer nível tanto na frase quanto no texto são as funções que sobredeterminam as escolhas das formas, que por sua vez são subordinadas à função maior da comunicação. Assim, a frase adquire um caráter multifuncional e cada vez que um falante tem um objetivo a ser enunciado, ele seleciona um novo predicador e seus respectivos argumentos.

Ainda de acordo com a estrutura frasal, depreende-se a noção de tema que consiste naquilo sobre o qual se vai falar, ao passo que a informação que se dá sobre isso é o rema. Assim, percebemos que o texto é formado pela sucessão de frases que, por sua vez, são constituídas por tema e rema. Estes são os responsáveis pela coesão textual. 

Nesse sentido, a construção da estrutura maior e mais complexa que é o texto, é feita através da combinação de segmentos organizados entre o que é dado (tema) e o que é novo (rema). È importante ressaltar que tema e rema não são determinações constantes, ou seja, o elemento que assume o papel de tema em um determinado contexto, pode vir a ser rema quando inserido em outro.

Estes conceitos acima explicados possibilitam, dentro do discurso, a organização da informação, da interação e da semântica, que, uma vez que reunidos, formam a totalidade do texto que passa, desde os blocos entoacionais que mudam o sentido do que se quer falar devido a entonação, até o objetivo da linguagem (projetada pelo falante de acordo com aquilo que ele bem deseja provocar) além de todo o campo semântico abrangido pelo discurso. Por isso fica nítido que a organização semântica se liga intrinsecamente à organização sintática, pois esta diz respeito à relação ou à disposição estrutural dentro das frases. É a relação de dependência entre um termo e outro a grande responsável pela apreensão de sentido do receptor.Desta forma, nota-se que esta ponte entre a semântica e a sintática proporciona coesão ao texto: isso ocorre através da dependência que um item assume em relação ao outro, além das sequenciações e junções, repetições e referenciações.

Partindo então para a análise de um objeto menor, ou seja, dos níveis textual e frasal para o nível do sintagma nominal, segundo Halliday, dentro deste haverá sempre um elemento que faça parte da função ideacional, ou seja, que represente algo do mundo. Pa ra ele, estes elementos são denominados “coisa”, essa denominação corresponde à idéia do substantivo e possui elementos que a acompanham como: dêiticos, numerativos, epítetos e classificadores. Eles funcionam como modificadores do núcleo (“coisa”) e têm relação tanto com a função ideacional quanto com a interacional.

Por fim, o estudo de Halliday também leva em conta valores situacionais como: o campo do discurso; o teor do discurso e o modo do discurso. Afinal, todos estes interferem nas formas lingüísticas e na semântica do componente textual.

O Funcionalismo de Simon Dik

Para Simon Dik, ser funcionalista é perguntar como o usuário da língua natural usa expressões lingüísticas para se comunicar e ser entendido, associando as funções e a capacidade lingüísticas. Isso faz com que a gramática funcional seja vista como uma teoria geral sobre a organização gramatical das línguas naturais.Segundo Dik, a lingüística diz respeito a dois tipos de sistemas de regras: regras de constituição das expressões lingüísticas (semântica, sintática, morfológica e fonológica); e regras de interação verbal nas quais as expressões lingüísticas são usadas (regras pragmáticas).

Então, é proposto que a teoria da gramática constitui um subcomponente da teoria do usuário da língua natural, sendo que a teoria funcional separa o sistema da língua e o uso da língua. Com isso, os enunciados são estudados de acordo com sua função, que incluem referências ao falante e ao ouvinte.

Há um inter-relacionamento entre análise de dados (funcionamento da língua) e formação de teoria. Isso é apresentado por Dik em uma forma piramidal, em que a base possui dados lingüísticos concretos das línguas particulares, no topo estão os princípios de organização de todas as línguas. Essa teoria deve ser baseada em fatos de uma variedade de línguas, e integrar o estudo da forma, do significado e do uso, semântico e pragmático, em uma teoria geral. Assim, a gramática funcional apresenta adequação pragmática (integração da gramática) e psicológica (relação entre contingência e comportamento lingüístico). 

Então, a gramática funcional usa regras de interação verbal para revelar propriedades das expressões lingüísticas e o modo como são usadas pelos falantes para conseguir interpelação. Isso está relacionado à dicotomia entre produção (formulação de expressões) e compreensão (interpretação da expressão) geradas pelas duas adequações.

No modelo de Dik, os itens lexicais são analisados dentro da predicação e todos os predicados básicos compõem o léxico da língua. Os predicados são, na semântica, os designadores, e suas diferentes categorias se distinguem de acordo com as propriedades formais e funcionais.Um dado importante no funcionalismo de Dik é a construção de uma predicação, formada por um conjunto de termos e por um conjunto de estruturas de predicado (fundo da língua). 

Os verbos são considerados predicadores, pois pedem uma estrutura argumental, é como se ao pensar em um verbo viesse à mente do falante “lugares virtuais”, que deveriam ser preenchidos por termos (argumentos). Se não forem atribuídos ao verbo esses argumentos essenciais a frase torna-se agramatical.

Maria Helena de Moura Neves utiliza como exemplo para explicar essa teoria a seguinte construção: (Pedro) entregar (o livro) (à menina), que constitui uma predicação na qual o predicado é entregar, pede os argumentos  “Pedro”, “livro” e “menina”, que são os termos. Esses termos referem-se a entidades, que desempenham, cada uma, um valor semântico, sendo a entidade 1 “Pedro”, entidade 2 “livro” e entidade 3 “menina”. Os papéis semânticos das três entidades são, respectivamente, agente, objeto e recebedor. Todo esse conjunto produz a predicação, que irá designar um estado-de-coisas. “Um estado-de-coisas é concebido como algo que pode ocorrer em algum mundo (real ou mental)”. 

Sendo assim o estado-de-coisas pode ser localizados no espaço e no tempo, ter uma certa duração, ser visto ou ouvido. Dessa forma, o acréscimo de um constituinte como (na rua) pode localizar o estado-de-coisas, como exemplo: {[entregar (Pedro) (o livro) (à menina)] (na rua)}. Os constituintes (Pedro), (o livro), e (à menina), que são exigidos pela semântica do predicado, são denominados argumentos, enquanto os constituintes como (na rua), que trazem apenas informações suplementares e que não são exigidos pelo verbo, são denominados satélites.

Uma predicação pode também aparecer como argumento de outro predicado. Em João viu que Pedro entregou o livro à menina, há uma predicação encaixada em uma predicação mais alta, denominada predicação matriz.Há, porém, uma diferença entre predicação encaixada e proposição encaixada. Na primeira há uma idéia de certeza( designa um estado-de-coisas). Já numa expressão como: “João acreditou que Pedro entregou o livro a menina”, há um valor semântico diferente, “acreditar” está no plano da dúvida, dessa forma, “pessoas que acreditam” não são estados-de-coisas, mas sim proposições. 

Voltando-se ao exemplo inicial, “Pedro entregou o livro à menina na rua”, deve-se ressaltar, que são ainda aplicados às proposições, operadores ilocucionários, que constituem a cláusula (frase), que corresponde a um ato de fala. A organização dessa estrutura subjacente de clausula configura-se em níveis, sendo correspondente ao nível 1 o predicador e os termos, ao nível 2 a predicação, ao nível 3 a proposição e ao nível 4 à cláusula. 

Uma predicação (que designa um estado de coisas, ou seja, uma codificação lingüística que o falante faz da situação) tem três níveis: Predicação Nuclear: contendo o predicado e seus argumentos (aplicar um número de atributos a um predicado); Predicação central: uma predicação nuclear estendida pelos operadores de predicado e satélites de nível 1 (termos opcionais que exprimem a idéia de modo, velocidade ou instrumento); e Predicação estendida: uma predicação central estendida pelos operadores de predicação e satélites de nível 2 (é nesse nível que as funções sintáticas, como sujeito e predicado, começam a operar). 

A proposição é uma variável que simboliza um fato possível especificado pela predicação estendida, pelos operadores (que representam crença, esperança) e pelos satélites de nível 3 (que não mudam o estado-de-coisas, apenas restringem o valor que o falante dá ao conteúdo proposicional). Tais satélites especificam a avaliação que o falante faz do fato possível definido pela proposição.

Um falante quer que um destinatário deduza uma mensagem coerente, a partir de seu conhecimento de mundo e da situação. A linguagem é um componente da comunicação do homem, que o possibilita comunicar por meio de expressões lingüísticas; uma teoria gramática não deve somente expor as regras da língua, mas deve tentar explicá-las em termo de sua função no modo em que são usadas e os propósitos desses usos. 

Existem ainda constituintes extrafrasais, que não são parte da frase, mas se associam a ela, e têm funções pragmáticas. Dik não se foca na análise desses constituintes, se concentrando nos estudos dos componentes internos de uma frase. Ele os divide em geral (referentes ao mundo e suas características), situacional (referentes à percepção dos participantes do diálogo) e contextual (referentes ao que foi dito antes). Uma informação lingüística contém alguma informação velha e alguma nova: a informação que o destinatário tem é a “velha”, e a que para ele é ainda desconhecida é a “nova”. A essas definições, se assemelham as definições de topicidade (que caracteriza aquilo que está contido na informação) e focalidade (se foca nas partes mais importantes da informação), sendo que elas podem ser sobrepostas, ou seja, certos elementos podem ser ao mesmo tempo tópicos e focais. A teoria de Dik, portanto, se preocupa com uma “[...] concepção funcional adequada da organização das línguas naturais” (Dik, 1983, p.v), e tem como propósito mostrar e explicar como o falante utiliza sua língua.
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Seminário dois

A articulação tema-rema

Introdução

A Articulação Tema-Rema (ATR) “[...] apresenta simultaneamente uma face estrutural e uma face funcional, isto é, contribui para a interpretação das orações de maneira específica, e se exprime na forma da oração de maneira específica por meio de características significantes determinadas” (ILARI, p. 10).

Nessa análise, a ATR aparece como uma aplicação do modelo funcionalista – modelo que privilegia as transformações das formas da linguagem na sociedade, através dos usos pelo falante. Ocorre uma articulação entre conteúdo (função) e expressão (forma). Porém, nota-se o predomínio do conteúdo, ainda que se fale em expressão, pois se aplica na comunicação, a conteúdos mentais, verbalizados ou não na oração, mas dificilmente se aplica a unidades (expressões) lingüísticas. 

É importante ressaltar que a oposição dado/novo, ou tema/rema dá-se no interior de unidades informativas, o que faz mostrar sua articulação através da comunicação. 

Portanto, a ATR privilegia a análise de conteúdo (função), ou seja, a transmissão de informação, ela contribui para a interpretação e atribuição de sentido a uma oração que desempenha um papel, uma função comunicativa. É funcionalista, pois depende do uso que se faz da língua nesse processo de comunicação, mexendo no fluxo de informação.

Determinantes da ATR
De acordo com as teorias estruturalistas mais recentes, “(...) ‘comunicação’ designa um processo que, além da transmissão física de sinais, e de sua descodificação com base num código conhecido por ambos os participantes do ato de fala, tem como um momento fundamental a modificação dos conhecimentos e da conduta do receptor” (ILARI, p.11). Dentro desta perspectiva, autores como Hermann Paul, Halliday e Sgall atribuem à ATR um papel discursivo. Inicialmente, os conteúdos formulados e articulados estão num nível de ‘representação do mundo’; a ATR os articula de forma a constituírem unidades que são apropriadas para a comunicação numa situação real. A ATR é, então, determinada pelo processamento de informação dentro de um discurso, de um contexto, no qual o que prevalece não é a forma dos elementos utilizados na formulação de enunciados, mas a função/significado que eles assumem dentro do fluxo de informação. Vale ressaltar que, no discurso, não há separação entre tema e rema; são articulados, separados apenas por critérios didáticos para melhor se processar a análise de seus componentes.

As relações entre tema e rema se estabelecem de formas diferentes. Ao longo da história da literatura sobre ATR, observam-se duas perspectivas: de um lado, busca-se aprofundar as características funcionais da oração, ressaltando-se suas especificidades; de outro, constantemente se tenta aliar esta análise à análise sintática e semântica da oração, buscando uma visão integrada das várias relações que se estabelecem  no seu interior em diferentes níveis. Nota-se, em suma, a passagem de um paradigma estrutural para um gerativo.

Para os autores que estudaram a ATR numa perspectiva estrutural (como Paul e Halliday), prevaleceu a segmentação do estudo da oração em diferentes níveis e uma categorização específica; as superposições destes níveis e seus possíveis efeitos se daria numa segunda etapa.

Uma análise gerativa da ATR (como a realizada por Sgall, o “Círculo Lingüístico de Praga”) decidiu-se, em geral, por uma teoria gerativa, apontando o nível de estudo como aquele no qual se registram as informações necessárias para engendrar as características sintáticas e fonológicas que exprimem a ATR na oração superficial, que permita sua interpretação.

Torna-se necessário, no momento, analisar como se determina a ATR dentro da perspectiva de fluxo de informação.

Relação entre ATR e o uso do falante
A comunicação é entendida pelo autor Rodolfo Ilari como um processo dinâmico em que, a uma informação compartilhada pelos interlocutores, soma-se uma informação nova.

A essa articulação entre informação compartilhada (que é um dado retomado) e informação nova, o autor chama Articulação Tema-Rema, onde tema é o dado retomado e rema é o novo, ou seja, a informação de fato. No texto estudado, o autor analisa essa articulação tomando como objeto a frase.

Um pressuposto para a análise da ATR é o de que o contexto em que se dá a comunicação seja relevante para o processo comunicativo. Ainda de acordo com a perspectiva funcionalista adotada pelo autor, a função subordina a forma. Assim, tema e rema não são propriedades imutáveis de cada termo de uma oração; ao contrário, a articulação tema-rema se define no uso do falante dentro da situação real de comunicação. Em outras palavras, o falante, de acordo com o contexto, decide o que será tema e o que será rema e a maneira de articulá-los. Dessa forma, a ATR pode variar numa mesma oração, dependendo do contexto. 

O fluxo normal da informação na oração seria: primeiro o tema, depois o rema; mas pode ocorrer a inversão dessa ordem. Uma oração pode ser ainda totalmente remática.

Frases marcadas e não-marcadas
A ATR apresenta o conceito de frase marcada e não-marcada, que estão divididas por sua natureza e estrutura em sujeito/tema e predicado/rema. Elas são identificadas da seguinte maneira: onde houver coincidência de tema/sujeito rema/predicado serão tomadas como não-marcadas, e as que não apresentarem a correspondência dado/sujeito e novo/predicado serão consideradas marcadas.

Então, nas frases não-marcadas, a correspondência entre dado/sujeito e novo/predicado tem uma relação de coincidência que pode ser vista na seguinte frase: “Pedro comprou um livro.” Fazendo a pergunta “Quem comprou o livro?”, teríamos como resposta “Pedro” que, no caso, seria sujeito/agente e coincidiria com o tema; a parte da oração que vem logo à direita de Pedro seria o rema/predicado.

As marcadas precisam e dependem de condições estruturais e contextuais especificas, como a ordem de seus constituintes frasais, entonação e da interpretação da negação. Elas se caracterizam por não apresentar a correlação (coincidência) entre o sujeito com o dado/tema e o predicado com o novo/rema. Um exemplo seria a seguinte oração: “Max, Lenine o cita 2107 vezes” (ILARI, p.32). Não há correlação entre dado/sujeito e novo/predicado, logo a frase seria marcada, pois Max é o tema e Lenine o sujeito/agente. É essa “não-coincidência dos papéis de sujeito, agente e tema torna a frase marcada” (ibidem, p. 32).  

O Teste da Pergunta Natural (TPN) e os principais recursos de expressão da ATR

O TPN tem valor intersubjetivo, ele nos informa sobre a competência dos falantes e não sobre sua idiossincrasia. Toda oração pode ser encarada como resposta a uma pergunta; desse modo, “Pedro não veio”, responde a pelo menos duas perguntas: “O que fez Pedro? O que houve com Pedro?” e “Quem não veio?”

Há certos conteúdos que a oração afirmativa, inicialmente dada, compartilha com suas perguntas virtuais, e outros que ela supre a titulo de resposta. Podemos chamar de tema aos primeiros e rema aos últimos.

Cada um dos testes comporta restrições peculiares de aplicação, ou seja, nem sempre os vários testes serão equivalentes quando aplicados exatamente ao mesmo conjunto de orações. Como diferem no campo de aplicação e nos resultados que proporcionam, é importante optar pelo teste que fornece um conjunto de respostas mais amplo, sem abrir mão da homogeneidade intuitiva das respostas.

Então, o TPN aplica-se a um conjunto de orações mais amplo. Se a uma oração assertiva for possível associar, em relação de pergunta e resposta, uma oração interrogativa, começando por palavra interrogativa, a parte comum às orações será o tema e a parte não compartilhada, o rema da resposta: “O homem carregava uma mala de que cor?”; “O homem carregava uma mala verde.”
 

Para esse teste, convém excluir perguntas que contenham mais de uma palavra interrogativa, pois em situações normais de comunicação, tais perguntas são utilizadas para solicitar repetições.

Pode-se constatar, no entanto, que, aplicando-se o TPN, algumas orações que compartilham o mesmo conteúdo nocional se revelam ambíguas. A oração “José matou a velha com a faca”, por exemplo, pode responder a diversas perguntas.

Utiliza-se, também, a Expressão Entoacional, que é a aplicação da ATR no nível fonológico. Tal expressão está sempre associada ao rema, que sempre surge em contraste de acordo com a variação da entoação e, portanto, teria o seu papel ligado a um variante fonológico que permite o seu reconhecimento nas diferentes posições da oração em que ocorre.

As orações cindidas

Um outro mecanismo para separar o tema do rema é cindindo-se as orações. Em toda oração cindida encontramos uma forma do verbo ser, rebaixada a instrumento gramatical, ao lado de outro verbo de sentido pleno, que é realmente responsável pela organização do conteúdo nocional da frase. Exemplos: pensando-se na seguinte pergunta: Com quem todos se dão bem?

É com o Pedro que todos se dão bem.

Todos se dão bem é com Pedro.

As orações são diferentes de: Todos se dão bem com o Pedro. 

Em a, o rema é descolado para o início da oração e é delimitado por é e que.

Em b, o rema está em posição pós-verbal e é separado do tema por uma forma do verbo ser. 

As diferenças sobre essas orações aumentam quando se observam as características entoacionais e suas possibilidades de aplicação.

Seleção de rema

Dá-se incluindo o verbo no rema através da correlação do uso no tema de prossintagmas (expressões verbais com sentido genérico, como fazer, acontecer, ocorrer, haver, dar-se). Exemplos: 

(O que Pedro fez?)

R: O que Pedro fez foi que ele fugiu com o caixa.
                                              Rema

(O que houve com Pedro?)

O que houve com Pedro foi que ele fugiu.

                                                Rema

Distinções de tipo de oração cindida baseada na correlação dos tempos

Aplicável em todas as construções de orações cindidas, a correlação de tempo existe entre o verbo ser e o verbo de sentido pleno. Exemplos
:

Eles querem é o dinheiro.

Eles quiseram foi o dinheiro.

Eles queriam era o dinheiro.          

Eles vão querer vai ser o dinheiro.

Distinções de tipos baseadas na negação

Quando temos a presença de dois verbos, um o verbo ser e outro de sentido pleno, há a possibilidade de aplicar a negação a um deles ou a ambos. Exemplos2:

1) A pessoa com quem os jovens se dão bem não é Pedro.

2) A pessoa com quem os jovens não se dão bem é Pedro.

3) A pessoa com quem os jovens não se dão bem não é Pedro.
Atentando que a pergunta feita a 1 (Quem é a pessoa com quem os jovens se dão bem?) é diferente da pergunta feita a 2, que por sua vez funciona para a resposta 3 (Quem é a pessoa com quem os jovens não se dão bem?).

Distinções baseadas na concordância de pessoa e número

Da mesma forma orações cindidas estariam abertas à concordância de pessoa e número entre o verbo ser e o de sentido pleno.

Algumas gramáticas tradicionais mantêm a forma conjugada do verbo de sentido pleno e concorda com ele o verbo ser (harmonia de pessoa).

 (Quem descobriu isso?)

Ex: Fomos nós que descobrimos
. 

Outras passam o verbo de sentido pleno para a 3º pessoa singular e coloca o verbo ser na pessoa e número em que estaria o de sentido pleno.

Ex: Quem descobriu fomos nós3.
                 3º p.s.        1º p.p.
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Seminário três

Fundamentos da gramática gerativa

Preliminares

Busca-se, através de estudos da história da Lingüística, entender-se o que é e no que se apóia a gramática gerativa, “cuja fertilidade e novas posturas vieram realmente revolucionar os estudos lingüísticos.” (BORBA, p.07, 1976). 

Sendo assim, introduzir-se numa disciplina científica por meio da compreensão de suas práticas, conceitos e temas, na perspectiva da sua construção histórica, facilita uma percepção mais totalizante da disciplina. Julga-se necessário então, um breve estudo sobre a história da gramática gerativa, que a divide em dois períodos: o pré-gerativismo e o gerativismo, este dividido em três fases. 

Os pré-gerativistas são definidos como todos aqueles que se preocupam em estudar relações mais profundas entre os fatos lingüísticos, ultrapassando a mera preocupação taxionômica. Existem vários lingüistas modernos que se afinam com as idéias de Chomsky, ou que pelo menos tentaram algo nesse caminho. Os mesmos ocupavam-se em buscar explicações, ao invés de simplesmente classificar. 

 “[...] Ao retomar uma concepção racionalista de fazer ciência, a lingüística gerativa representou uma ruptura com a lingüística como era praticada até então [...].” (FARACO, p.103, 1991).

Entretanto, a ruptura com os antigos moldes não foi violenta: Harris, filiado à corrente mecanicista de Bloomfield, cria o distribucionismo, cujas insuficiências os levam às principais idéias transformacionais. O conceito de gramaticalidade, fundamental em gramática gerativa, é conseqüência da análise distribucional, até então “derrubada” pelos pressupostos de Chomsky.

Ainda assim, tais fatos não significam que a gramática gerativa seja estabelecida pela dicotomia mentalismo - mecanismo. 

Tais dados pertencem à 1ª fase gerativista, constituindo-se “principalmente das definições de sintaxe, de gramática e dos fins da teoria lingüística.” (BORBA, p.09, 1976).

“A segunda fase se caracteriza pela revisão de vários conceitos operantes na construção de uma gramática gerativa – transformação, frase nuclear e frase derivada, estrutura superficial e sua articulação como estrutura profunda. É a fase que caracteriza o componente semântico como uma parte integrante da descrição lingüística.” (BORBA, p.09, 1976).

O nível das discussões teóricas provoca análises cada vez mais sofisticadas, que ocasionam “estruturas profundas puramente abstratas, bem próximas de formas lógicas (núcleos de significação) ou de ‘representações semânticas’”. (BORBA, p.09, 1976). Desta forma, as formas lógicas se ligam diretamente às estruturas de superfície, unificando os componentes sintático e semântico. Adota-se então, o método da formalização. 

Introdução

Segundo o autor Thomaz S. Kuhn, em seu livro The structure of scientific revolutions, toda ciência caminha sob uma alternância de períodos em que um valor pré-estabelecido venha a ser contestado com a formulação de novos valores com a sua conseqüente substituição, adotando um outro novo valor como padrão.

A lingüística moderna, implantada por Saussure na Europa e por Bloomfield nos Estados Unidos, consolidou uma série de princípios cujo conjunto destes é denominado Estruturalismo.
Tal rótulo, como qualquer outra ciência, atravessa o caminho citado no primeiro parágrafo, pois principalmente estudiosos da década de 50 começaram a criar uma série de contestações em relação à validade dos estudos estruturalistas. É nesse momento então, que surge a Teoria Gerativa, que implicou em uma revolução na história lingüística com a adoção de novos métodos e de uma nova maneira de encarar os fatos.

Com o surgimento dessa nova teoria podemos constatar uma nítida divisão no âmbito lingüístico deste século: a primeira até 1950, (lingüística descritiva - estrutural) e a segunda a partir de 1950, (lingüística gerativa - transformacional). Essa divisão vem acompanhada por uma distinção de bases filosóficas, ou seja, cada teoria adota como princípio básico um modelo diferente.

O Estruturalismo tem seu sentido expresso através da base empirista, que nega a existência de axiomas como fonte de conhecimento lógico distinto da experiência; em que o conhecimento pode ser obtido através da sensação e/ou da reflexão. O Estruturalismo utiliza-se principalmente do método indutivo que parte de dados para chegar às idéias; esse princípio da indução começa pela observação passando às idéias que, posteriormente, são submetidas a uma discussão experimental. A experimentação “[...] dá à ciência uma força singular de desenvolvimento [...]” (BORBA, p.13).

O objetivo principal do Estruturalismo é a descrição das línguas e como é de natureza taxionômica, preocupa-se com as descobertas de estruturas e não com suas justificações. Para os estruturalistas a língua é produto histórico, instituição social, rede de inter-relações. 

Já o Gerativismo possui alguns conceitos que se opõem ao Estruturalismo, dando um caráter inovador a essa nova teoria. A base do Gerativismo é o racionalismo, em que o conhecimento é posto em prática através da capacidade de compreensão, partindo de princípios apriorísticos (idéias inatas) para então extrair destes o conhecimento adequado que pode ser relacionado com os sentidos ou com o entendimento num todo. Esse conhecimento é extraído principalmente pelo método dedutivo, o qual agrupa e sistematiza as idéias. Este método se processa no interior do pensamento e com a sistematização das idéias cria uma identidade. A especulação aliada ao método dedutivo faz com que o Gerativismo não negue o empirismo que para ele a experiência é ocasião de conhecimento e não fonte dele, ou seja, se ela possui valor absoluto as conseqüências possuem valor certo, se possui valor hipotético, as conseqüências podem ou não serem confirmadas; as hipotéticas são as mais presentes na formulação do real dado o caráter observador que as constitui, são, portanto, “veículos do saber”.

A lingüística gerativa utiliza-se da descrição para classificar a língua como ciência, ou seja, o conceito de descrição operado é muito próximo da lógica. A língua é vista como inventividade, como força criadora e também como rede de inter-relações (relações aqui no sentido abstrato, pois seu objetivo é determinar estruturas universais). Classifica-se como sendo uma ciência formal, cuja consistência e a não contradição de seus enunciados (sempre analíticos), deduz-se de axiomas ou teoremas. 






Raízes históricas

A teoria gerativa é racionalista, portanto se utiliza do método dedutivo para formar hipóteses a respeito da natureza e estrutura da linguagem.

Assim, acredita que os fundamentos da linguagem são inatos ao homem, ou seja, que este já nasce com a propensão biológica para falar; e para que os mecanismos inatos sejam ativados, só é preciso que haja condições adequadas, idéia essa que já era presente em Humboldt, para quem a linguagem não é possível de ser ensinada, o que se pode fazer é apenas apresentar condições para que ela se desenvolva espontaneamente.

As teorias humboldtinianas também buscavam explicar a aquisição da linguagem e a criatividade característica do uso lingüístico, diferente dos empiristas, que não explicam esses fatores.

Para Humboldt a língua é concebida como enérgeia (produtividade, inventividade) e não como érgon (produto, coisa feita), isso porque para ele é fundamental o conceito de “energia” humana “[...] cultivada por meio da atividade própria de cada indivíduo, de sua inventividade ou da utilização que faça das invenções dos outros”. (BORBA, p. 17, 1976). 

Desse modo, a aquisição da linguagem é vista como uma questão de maturação de uma capacidade lingüística inata, maturação essa que é “guiada por fatores internos, por uma forma da língua [...] inata, que se aguça, se diferencia e adquire sua manifestação específica através da experiência”. (BORBA, p.17, 1976). Portanto, a língua é vista como uma espécie de estrutura latente da mente humana. 

É com base nesse enfoque humboldtiniano que a teoria gerativa se desenvolve.

Competência e atuação

É fato que os falantes nativos de uma língua são capazes de compreender e produzir “enunciados velhos” e “enunciados novos”. A partir disso, há de se observar os conceitos de competência (do Ing. Competence) e atuação (do Ing. Performance).

Competência seria a capacidade que um falante/ouvinte tem de entender e produzir infinitas frases em sua língua ou, ainda, como afirma Edward Lopes citando Ruwet, é “o saber lingüístico implícito dos sujeitos falantes, o sistema gramatical que existe virtualmente em cada cérebro” (Ruwet, 1968. 18). A competência lingüística é desenvolvida desde a infância, quando o falante já é capaz de entender e criar novos enunciados. Atuação é a comunicação diária, o uso concreto da língua em situações reais, a manifestação atualizada da língua.

Fazendo uso dos conceitos chomskianos há de se perceber duas habilidades do falante: a capacidade de distinguir orações de não-orações, e a habilidade de produzir e entender novos enunciados.

Edward Lopes em Fundamentos da Lingüística Contemporânea aproxima os conceitos de competência e atuação de Noam Chomsky aos de “langue” (língua) e “parole” (fala) de Ferdinand Saussure. Porém, deve ser feita a devida distinção entre os conceitos do estudioso norte-americano (racionalista) e do mestre genebrino (empirista). Enquanto a competência é individual, inata, conhecimento inconsciente das regras gramaticais de uma língua, a “langue” é coletiva, adquirida, produto histórico. A atuação é manifestação das habilidades lingüísticas dos falantes (da competência), já a “parole” é o uso individual da língua.
Estrutura profunda e Estrutura superficial 

A teoria gerativa transformacional ocupa-se em estudar as regras das interpretações semânticas e fonológicas bem como o processo de transformação de uma estrutura profunda (EP) em uma estrutura superficial (ES).

A linguagem tem o seu aspecto interno e o seu aspecto externo. O aspecto interno é a interpretação semântica da frase, estuda as relações sintáticas da mesma, a aplicação de regras sintagmáticas que definem funções e relações gramaticais em um léxico finito. O aspecto externo é a interpretação fonológica, relaciona-se com a forma física da realização concreta. A aplicação das regras fonológicas resulta na frase realizada. Entende-se como estrutura profunda (EP) o aspecto interno da frase e como estrutura superficial o aspecto externo (ES).

Em uma frase: “vendo livros; você, carros” é uma estrutura complexa resultante de duas orações na EP onde há a omissão do núcleo verbal “vender” na sua manifestação. A frase na EP seria: “vendo livros / você vende carros”. Sendo assim, a EP pode conter mais elementos por conter mais informação semântica. A forma como a frase é expressa concretamente é o resultado de uma transformação da EP para a ES.

Foram os gramáticos franceses dos séculos XVII e XVIII que mencionaram o conceito de aspecto interno e aspecto físico externo (som) e foram as insuficiências da análise das estruturas superficiais que levou Chomsky e seus colaboradores a propor o nível de transformação e a formular o conceito de EP. O mais importante para a teoria gerativa é chegar às características universais da linguagem humana. 


Os conceitos de EP e ES são, portanto, fundamentais para a teoria gerativa transformacional de 1965, pois o simples fato da elaboração deste conceito atribuiu grande ganho para a Lingüística ao provar que tão importante quanto à manifestação concreta da língua são as suas relações/ interpretações internas. 

Gramaticalidade e aceitação:

Segundo Borba, a distinção que os falantes são capazes de realizar entre orações e não orações está intrinsecamente ligada ao grau de gramaticalidade das frases, ou seja, ao grau de estruturação que possibilita a aceitação pelo falante nativo. Isso significa que tanto a gramaticalidade quanto a aceitação interferem na compreensão e interpretação das frases, pois ambas referem-se à questão de grau.

Enquanto a gramaticalidade cabe ao estudo da competência, sendo mais abstrata e mais importante do que a aceitação, esta compete ao estudo da atuação e alude às frases imediatamente compreensíveis, naturais e prováveis. É importante lembrar que toda frase agramatical é inaceitável, porém, nem todas as frases inaceitáveis são agramaticais.

Portanto, “cabe à gramática da língua determinar, pela descrição estrutural, em que sentido e em que grau as orações se desviam da gramaticalidade estrita” (BORBA, p.23, 1973).

Finalidades da gramática gerativa:

A gramática gerativa apresenta uma visão formalizada da língua buscando explicar as ocorrências e os fatos ao invés de apenas descreve-los. No caso, explicar é chegar às causas essenciais, e por isso a gramática não se atém a detalhes (particularidades).

“[...] focalizando a competência intrínseca do falante/ouvinte, tenta caracterizá-la em termos gerais, independentemente das línguas particulares” (BORBA, p.23, 1973). E tem como objetivo principal alcançar os universais lingüísticos (teoria da linguagem humana), características que qualquer língua possua.

Dessa forma, para ser bem sucedida, a gramática gerativa deve ser precisa e revelar o que é subjacente à estrutura lingüística; e partindo de um grande número de dados, mostrar uma quantidade (relativamente pequena) de regras simples e sistemáticas que explique a formação de todas as orações possíveis de uma língua.   
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Seminário quatro

Gramática gerativa

A Gramática Gerativa

Preocupados em explicar os fatos lingüísticos e buscar relações mais profundas entre eles ao invés de apenas citá-los ou descrevê-los, os gerativistas se baseiam em dois conceitos de gramática: um que representa o conjunto de princípios que organizam a língua, ou seja, um sistema finito de regras que dá origem a orações e associa a forma fônica (som) com a interpretação semântica (sentido); e um outro que pode ser relacionado com a teoria descritivamente adequada, que explicita a competência intrínseca do falante nativo ideal.

Além de representar um sistema de regras que fornece uma interpretação semântica e uma fonética, a gramática gerativa estuda as propriedades da linguagem e a maneira que as línguas usam tais regras finitas para que se produzam infinitas orações e idéias.

Apesar de haver uma mútua colaboração entre a lingüística e a lógica matemática, não se deve confundir o objetivo do estudo das duas. A lógica apenas colabora para a construção de uma teoria gerativa e não serve como único modelo para a atuação lingüística do falante, muito menos como resposta para problemas lingüísticos. Assim, a lógica colabora muito para a elaboração das teorias lingüísticas, mas nem sempre isso acontece. Observando essas duas orações: A moça é bonita e simpática, e O vestido da garota é branco e rosa, inicialmente podemos pensar em dividir as orações segundo a lógica: a moça é bonita e o vestido da garota é branco; mas não é completamente certa essa teoria, pois o vestido da garota não é inteiramente branco. Por isso, deve-se tomar cuidado, pois, nem sempre a lógica ajuda à lingüística.

Toda gramática deve ter uma forma específica para cumprir seus objetivos; deverá então, conter um componente sintático, um semântico e um fonológico. Dentre estes componentes da gramática gerativa, o sintático é o que recebe maior importância, já que possui papel representativo na geração recursiva das estruturas oracionais.

O componente sintático é formado por uma Base e um Componente Transformacional. A Base, por sua vez, é composta de um subcomponente categorial, que nada mais é que as regras de transcrição, e do léxico, dicionário virtual da língua. 

A Base, ao entrar em contato com a semântica, gera a chamada Estrutura Profunda. Esta é projetada à Estrutura Superficial pelas regras transformacionais presentes no componente sintático. A Estrutural Superficial, então, recebe uma interpretação fonética pelo componente fonológico, tornando-se frase efetivamente realizada.

O esquema abaixo simplifica essas relações: 
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Dessa forma, o efeito final de uma gramática é relacionar uma interpretação semântica com uma representação fonética (sentido e som, respectivamente). A sintaxe, que constitui a parte criativa da gramática é a mediadora dessa relação.

Conforme visto, a base compõe-se de um subcomponente categorial e de um léxico. É da junção dela (a base) com o léxico que as estruturas das frases de uma língua são geradas.

O Subcomponente categorial da base é constituído pelas regras que estabelecem as relações gramaticais entre os elementos constituintes das estruturas profundas, que são representadas por símbolos categorias. Ele é representado por símbolos do tipo SN-SV, tem natureza sintagmática e baseia-se num sistema de regras de transcrição, cuja função é estabelecer as relações gramaticais que definem a interpretação semântica, de modo a poder realizar o funcionamento das regras transformacionais.

Tal componente gera uma seqüência a que chamamos cadeia pré-terminal. Ela constitui-se de símbolos pré-terminais gramaticais e lexicais, além dos símbolos mudos (∆), que são as posições nas quais inserimos os itens lexicais.

(1) Art. (def.) + ∆ + Aux. (pres.) + ∆ + Art. (ind.) + bola.

Se trocarmos os símbolos mudos por itens lexicais do tipo N = menino, bola e V = pegar, teremos a cadeia terminal da base:

Art. (def.) + menino +Aux. (pres.) + pegar + art. (ind.) + bola.

As cadeias pré-terminal e terminal podem ser representadas pela descrição estrutural através dos marcadores de frase:
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É válido lembrar que a estrutura (1) pode representar várias orações da língua e não apenas O menino pega uma bola, uma vez que os símbolos mudos (∆) podem ser substituídos por quaisquer palavras do léxico, desde que obedeçam às posições de N e V.

Outra característica da base é conter em si os formativos (morfemas da língua) que correspondem às categorias, pertencentes ao plano paradigmático da língua. As relações entre as categorias determinam as funções gramaticais, estas pertencentes ao plano sintagmático da língua. Há então uma sutil diferença: se por um lado as categorias são inerentes, por outro as funções são relacionais – por exemplo, menino e bola pertencem à categoria dos nomes, mas podem ser, em relação às funções, sujeito ou predicado, dependendo da posição que ocupam na estrutura dos marcadores de frase, elementos sob a forma de árvore escolhidos por Chomsky para representar as estruturas da língua. Em relação a O menino pega uma bola, temos:
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( O SN1 é definido como sujeito por estar diretamente dominado por O. Já o SN2 é definido como objeto por estar diretamente dominado por SV.

Tem-se também outro componente gerativo, identificado como descrição estrutural, elemento que faz o uso de marcadores de frases para representar os componentes imediatos de uma oração, assim como suas hierarquias. É através dessa representação que a descrição estrutural busca formular uma estrutura oracional única e determinar seu uso.

Algumas indicações são fundamentais para que tal elemento possa atingir seu objetivo, dentre elas três serão citadas. Em primeiro lugar, existem frases diferentes em composição, extensão ou complexidade, mas que apresentam a mesma estrutura profunda. Na frase A ave voa e O belo pássaro que está na gaiola voava, embora haja uma estrutura superficial diferente, ambas conservam a seqüência SN + SV e, portanto, não diferem quanto à estrutura profunda.


Por outro lado, a língua pode apresentar frases com aparente semelhança, mas que são interpretadas de formas diferentes. Em Eu te prometo vir e Eu te permito vir observa-se estruturas superficiais muito parecidas, porém, tendo sentidos diferentes, revelam-se derivadas de estruturas profundas distintas. Como essa última indicação, usa-se o conceito de frases ambíguas, que segundo Chomsky, só existe a partir da diferenciação entre as estruturas profunda e superficial.

Assim, se dada oração permite mais de uma interpretação semântica é porque possui estruturas profundas díspares, como ocorre na frase: Achei esta fruta deliciosa, em que a ambigüidade decorre da existência de uma E.P. com o verbo achar significando encontrar, enquanto uma outra lhe atribui o sentido de gostar, apreciar. A produção desse tipo de sintagma ocorre involuntariamente; o falante conhece a estrutura profunda do que dirá, portanto não imagina estar sendo ambíguo, uma vez que sua mente já tem determinado o sentido de sua mensagem.

Em relação aos marcadores, é importante citá-los como constituintes de dois tipos, um é a descrição estrutural referente à E.P., e o outro às transformações que originam uma E.S.. Para exemplificar, temos em (3) um diagrama de voz ativa e em (4) o diagrama resultante do processo de apassivação (transformação):
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Esses são exemplos de marcadores de frases simples. Sentenças complexas são representadas através da associação desses diagramas, conforme veremos abaixo: Deixou a janela e foi para o quarto.
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Com relação ao léxico, que conforme visto é o segundo item que compõe a base, pode-se dizer que contém os morfemas lexicais, possuidores das regras da língua. 

Se a base define a seqüência de símbolos Art + N + V + Art + N, o léxico substitui cada um desses símbolos por uma “palavra”, A + menina + termina + a + tarefa, assim as regras fonéticas se realizam: A menina termina a tarefa.

Essa categorização não é suficiente, é necessária uma subcategorização para que haja um entendimento semântico. Assim a frase A casa vê o menino, embora seja sintaticamente correta, por possuir a relação sujeito + verbo + objeto, semanticamente é inaceitável, pois um substantivo não-animado não pode realizar o ato de ver. Isso nos leva a subcategorização contextual selecional, na qual certos traços mantêm relações gramaticais com outros.Para exemplificar:

O menino vê a rua.

A rua vê o menino.

Certos verbos como ver, correr, amar, comer pedem um sujeito animado. Outros verbos como espantar, magoar exigem objeto animado. Isso nos mostra porque a frase 1 é aceitável e 2 não.

Também podemos citar a subcategorização contextual colocacional, que diz respeito à ordem em que os itens lexicais serão colocados no contexto. Na frase O garoto pega a bola, o sintagma a bola poderá ser omitido dependendo do contexto:

-Quem pega a bola?

-O garoto pega.

A partir do estudo dessas subcategorias e do gerativismo em geral, nota-se como a semântica se nivela em termos de importância com a sintaxe. Isso pode ser percebido principalmente no conceito de gramaticalidade ou agramaticalidade de uma oração. Como exemplo disto, temos:

O menino correu atrás da bola.

A couve correu atrás do menino.
Aqui, a sintaxe de ambas as frases está correta, porém a semântica da segunda está incoerente, já que o sintagma nominal utilizado é inanimado.

Partindo desse postulado, no qual sintaxe e semântica coexistem, surgem diferenciações claras com relação ao Funcionalismo. No Formalismo-Gerativismo, o que se sabe é que a relação sintaxe – semântica já parte da mente do falante, embora muitas vezes o ouvinte não seja conhecedor dessa relação. É o caso da ambigüidade, que, partindo do falante não existe, pois este tem total conhecimento do sentido empregado na enunciação. Contrapõe-se assim ao Funcionalismo, corrente que analisa o produto final, possibilitando a existência de uma frase ambígua.

Um outro ponto de distinção é o processo de transformação, que para os gerativistas tem início também na mente do falante, colocando-se assim, completamente contrário ao pensamento funcional, que como dito, preocupa-se com a oração já findada e não com o processo de formação dos sintagmas.

Assim, conclui-se que as teorias lingüísticas, tanto a funcionalista como a gerativista, apesar de trabalharem a partir do estudo das estruturas da língua, em muitos aspectos apresentam divergências de idéias, como as expostas acima, o que gera a dicotomia funcionalismo x formalismo (gerativismo). Existem outros exemplos para que essa oposição seja perceptível: ambas as correntes podem estudar o sistema lingüístico externo, mas, enquanto o funcionalista privilegia as transformações da linguagem dentro da sociedade, os formalistas a vêem como elemento autônomo e influenciável. 

Como conseqüência disso, depara-se de um lado, com a tentativa de descrever o que está por vir a constituir o sistema (funcionalismo) e de outro com a descrição e explicação apenas daquilo que já existe dentro desse sistema (formalista). Porém, não é válido afirmar que há uma divisão estrita entre as correntes lingüísticas aqui citadas, pois alguns elementos podem estar presentes em ambas, como é o caso da semântica, encontrada em âmbito tanto funcional como formal, mas que ganha maior nível de importância dentro do funcionalismo.

Seminário cinco

A teoria gerativa

Introdução

Como vimos nos seminários antecedentes a teoria gerativa, cujo expoente principal é o teórico americano Chomsky, vem se contrapor às bases filosóficas do estruturalismo, estabelecidas principalmente por Saussure na Europa e por Bloomfield nos Estados Unidos. Sendo assim, as novas gerações, principalmente a partir de 1950, passam a contestar alguns preceitos implantados pela corrente estruturalista, afirmando que a análise e descrição de estruturas lingüísticas a partir de um corpus não são suficientes para se entender a complexidade e a profundidade de uma língua. A partir de então, adota-se uma nova atitude filosófica marcada pelo racionalismo e baseada no método dedutivo de análise, em contraposição à fundamentação empírica e, por conseguinte, ao método dedutivo adotado pelos estruturalistas.

Essa nova postura racionalista constitui uma verdadeira revolução dentro da ciência lingüística, pois passa a considerá-la como sendo uma ciência formal pautada em modelos lógicos e matemáticos. Daí o porquê da terminologia básica da gramática transformacional ser, em grande parte, baseada nas ciências matemáticas. Nesse sentido, nos diz Francisco S. Borba (1976, p.54):

Se, como diz C. Otero, todos os lingüistas estão de acordo em estudar as línguas como estruturas (= rede de inter-relações) têm de voltar-se para as matemáticas, pois estas é que estudam as propriedades estruturais em geral.

Com isso, os gerativistas procuram criar um número pequeno de regras simples e sistemáticas que abarquem uma grande quantidade de dados coletados e expliquem a formação de todas as orações possíveis de uma língua.

Isto posto, esboçaremos neste trabalho algumas das regras essenciais para a formação de uma gramática gerativa.

Regras Transformacionais

Descrita a base, a gramática tratará das regras que convertem as estruturas profundas (EPs) em estruturas superficiais (ESs). A sintaxe pode ser definida em dois sistemas de regras:

→ Um sistema de base que gera as EPs;

→ Um sistema transformacional que conduz as EPs em ESs correspondentes.

As transformações também dão conta do aspecto criativo da linguagem, e constituem uma parte do mecanismo de geração das orações. Borba (1976, p.46) ensina:

Partindo de que toda frase pode ser segmentável numa seqüência de categorias sintagmáticas, as transformações se aplicam às seqüências terminais que tenham uma estrutura especificada.

Assim, todo gerativista terá de descobrir, após a análise estrutural, quais são os tipos e operações de transformações como as seguintes:

1 - Substituição: substituição de termos, que pode ser de um verbo por um nome como é o caso do exemplo abaixo:

“O doutor chegou” – “A chegada do doutor”

A substituição será de expansão quando um termo simples for substituído por um complexo: “Vi algo” (termo simples) / (que) ele chegou (termo complexo)

Resultado: “Vi que ele chegou”.

2 - Permuta: mudança da ordem dos elementos

ex.: “O doutor chegou” – “A chegada do doutor”

Nesse caso, houve a permuta do sintagma nominal.

3 - Adição: acréscimo de elementos

ex.: “O doutor chegou” – “A chegada do doutor”

Houve a adição da preposição “de” ao sintagma nominal (SN – SP).

4 - Supressão: anulação de elementos

ex.: “O doutor chegou” – “A chegada do doutor”

Nesse caso, a supressão acarretou a anulação do tempo verbal de V (chegou – chegada). A supressão é a propriedade que certos elementos sintáticos têm de se anularem para permitir outras transformações.

Transformação Facultativa ou Opcional: operam nas relações entre as orações, obtendo seqüências finais equivalentes, embora, com estruturas diferenciadas. A transformação facultativa ocorre somente entre frases sinônimas.

Transformação Eliminativa: acontece quando a análise da oração revela componentes idênticos; assim o elemento x anula o y (x = y).

ex.:“A torre é mais alta do que a casa” provém de “A torre é mais alta do que a casa é alta”

            x                                  y

Segundo a teoria-padrão, todas as transformações são obrigatórias (Tobrig.), mas há frases que resultam de transformações opcionais (Topc.) como a frase “Tenho um carro que o carro é velho” passou por uma Tobrig. que originou a frase “Tenho um carro que é velho” e passou também pela Topc. que nos deu a frase “Tenho um carro velho”.

Já a oração “Trabalho em casa e você trabalha na biblioteca” passou apenas pela Topc. originando “Trabalho em casa; você na biblioteca”. Essas frases além de terem Tobrig. na base, ainda provêm de Topc..

As chamadas transformações simples ou singulares atuam em uma só ST (seqüência terminal), vertendo-a em outra. Borba usa as seguintes orações como exemplos (1976, p.50):

ST1: O doutor chegou (Artigo, Aux (p), chegar).

ST2: A chegada do doutor (Artigo, chegada, preposição + artigo, doutor).

Contrariamente às transformações simples, as complexas atuam em mais de uma ST, vertendo-as em uma. Tais transformações podem ser realizadas por coordenação, também chamada de ligação, ou por subordinação, também dita inserção. Na primeira, os componentes possuem a mesma estrutura interna, portanto apenas se ligam ou se associam. Como exemplo (BORBA, 1976, p.50): 


ST1: Pedro saiu (Pedro, Aux, sair).


ST2: Paulo saiu (Paulo, Aux, sair).

Em tais orações podemos notar que os auxiliares e o verbo sair são uma constante, e que, Pedro e Paulo são uma variável. Podemos associar a ST1 à ST2, para daí termos uma ST3: Pedro saiu e Paulo, também, através do marcador temporal e.
Na subordinação, entretanto, os componentes não possuem essa mesma estrutura interna, havendo uma frase componente que se insere a uma frase matriz, usando, dessa forma, a terminologia de Lees. Como exemplo (BORBA, 1976, p.51):

ST1: O menino aprende (Art, menino, Aux + aprender).

ST2: O menino estuda (Art, menino, Aux, + estudar).

Se usarmos o operador qu (funcional de subordinação), podemos inserir a ST1 na ST2, tendo aí um exemplo de transformação de relativização; e, através de uma transformação eliminativa, podemos chegar à frase proposta: O menino que estuda aprende.
Os mecanismos que atuam no mecanismo de transformações variam, portanto elas podem ser chamadas de afixal, quando envolvem afixos, de concordância, de possessiva etc.

Antes de aplicarmos uma regra transformacional, devemos verificar se tal regra é obrigatória ou facultativa, e quais são suas condições de ocorrência.  Primeiramente, temos uma análise estrutural (AE), que mostra a classe de formativos aos quais se aplica a regra. Posteriormente, temos uma mudança estrutural (ME), que consiste nas diferentes mudanças utilizadas na estrutura que se está analisando. 

 A gramática gerativa é um sistema abstrato que serve de modelo aos objetos analisados. Por se tratar de uma estrutura lógica, o gerativismo usa um tipo de operação binária que dá a possibilidade de usar símbolos em cadeia, chamada de concatenação, que é de natureza associativa, não comutativa, pois se baseia na disposição linear dos elementos. A AE precisa que objetos gramaticais simples podem, concatenados, gerar objetos mais complexos. A ME, entretanto, mostra quais objetos gramaticais simples que, sofrendo transformações, podem gerar outros mais complexos.

Dominância e Recursividade

A dominância mostra como os elementos sintáticos se ligam hierarquicamente.

ex.: O irmão    do pai    da mulher   do pescador    da vila.


SN       Sp1           Sp2           Sp3               Sp4

(SN domina Sprep1, Sprep2, Sprep3 e Sprep4)

Quando acontece dominância entre componentes frásicos da mesma natureza, eles são autodominantes:


O irmão do pai (SN + Sprep)


O pai da mulher (SN + Sprep)


A mulher do pescador (SN + Sprep)


O pescador da vila (SN + Sprep)

Quando há autodominância, os componentes são chamados recursivos.

A recursividade ocorre quando os componentes frásicos podem se repetir indefinidamente, sem limitações, por serem introduzidos pela mesma regra.

A aplicação dessas regras gera um conjunto infinito de cadeias. Logo, essas regras constituem uma pequena gramática gerativa e essas cadeias formadas através dessa gramática são um exemplo de “língua”. Portanto, podemos dizer que a lógica matemática contribui para a elaboração de uma teoria lingüística.

Um SN recursivo do tipo “o irmão do pai da mulher do pescador da vila” é construído a partir das seguintes regras:

R¹ - Construção → SN + Sprep

R² - SN → det + N

R³ - Sprep → prep + SN

A recursividade aparece pela aplicação sucessiva de R¹ - R² - R³ (nessa ordem).

É preciso observar cuidadosamente, pois a recursividade se manifesta em vários pontos do enunciado. Qualquer enunciado apresenta componentes que podem ser especificados por encolchetamento ou pela estrutura arbórea a eles associadas, podendo mostrar vários tipos de construções, a que Borba nomeara da seguinte forma:

1- Construções inseridas (inserção): A e B formam uma construção inserida se B fica totalmente dentro de A, com elementos não nulos à esquerda e à direita.

ex.:  Deus, que é bom, perdoa sempre.

          ‌‌‍A            B                   A

2- Construções auto-inseridas (auto-inserção): quando B se insere em A, sendo ambos de mesma natureza.

ex.: O livro que o escritorA que recebeu o prêmio NobelB escreveu é excelenteA.

3- Construções multirramificadas (multirramificação): quando os elementos de uma construção apenas se coordenam por algum marcador estrutural, sem manter relação entre si.

ex.: PedroA, JoãoB, MariaC e seus amigosD visitaram-nos ontem

4- Construções ramificadas à esquerda (ramificação à esquerda) ou construções ramificadas à direita (ramificação à direita): a ramificação à direita ou à esquerda depende da direção de repetição da estrutura.

ex.: 


à esquerda, no inglês:



John’s brother’s father’s uncle.


à direita, no português:



A cor do cabelo da mulher de João.

As propriedades recursivas são limitadas ou por fatores psicológicos (memória, atenção) ou pela atitude sistemática do falante em relação ao enunciado (regras de retórica, estilo).

Portanto, a inserção repetida, ou de elementos muito longos, faz diminuir o grau de aceitação; enquanto a auto-inserção contribui muito para a não aceitação, a multirramificação ou a ramificação são mais aceitáveis.

A construção de modelos explicativos

Formalização

Para a construção de modelos explicativos o teórico terá, primeiro, que formalizar os fatos.
Formalização – explicitação que se dá por meio de operações crescentes de abstração e generalização, para chegar às propriedades comuns aos sistemas de estruturas semelhantes.

Gramática Formal – especificação rigorosa das estruturas oracionais, por meio de um número reduzido de princípios gerais.

*Formalização: abstração/generalização – intuição – hipóteses dos princípios de formação – observação e organização dos dados empíricos – veracidade (construção de modelos)

Componentes de um modelo de gramática gerativa

1956: Apresentação, por Chomsky, da 1ª formulação de um modelo de gramática gerativa ( Syntactic Structures, cap.v), que compreendia 3 níveis:

1 - de formatação

2 - de transformação

3 - morfofonêmico

1 - de formatação:

· de natureza sintagmática

· analisa a estrutura da frase por meio de regras de transcrição ( da forma A – Z)

· inclui formativos léxicos (N – V) e gramaticais (Pres, p, art) e símbolos categoriais (SN, SV, Vt)

· pode ser representado por árvores ou encolchetamento.

2 - de transformação:

· projeta indicadores sintagmáticos em indicadores sintagmáticos derivados.

3 – morfofonêmico:
· fornece seqüência de regras morfofonêmicas que têm basicamente a mesma forma do 1º nível. Unindo os 2 níveis, chega-se ao 2º nível.

Utilizando-se este modelo, operando-se com conjuntos de frases e construções, obtêm-se orações cada vez mais complexas. Portanto, qualquer complexidade oracional é produto de transformação.

1965: Reformulação, por Chomsky, da composição de seu 1º modelo, que passa a ser a seguinte:

I – Componente formativo

  A – Sintaxe

      1 – Sistema de formação

                    Es Ps

      2 – Sistema de transformação

                    Es Ss

II – Componentes interpretativos

  B – Semântica

         Es Ps  interpretadas semánticamente

  C – Fonología

         Es Ss interpretadas fonéticamente

Natureza e tipos dos modelos
Neste tópico, Francisco S. Borba nos mostra as mudanças sofridas pela teoria gerativista e os pressupostos básicos que Chomsky utilizou para chegar, enfim, a sua teoria gerativo-tranformacional. Para tanto, o autor nos apresenta três tipos de modelos gerativos, que são:

1 - Modelo de estados finitos
É também conhecido como modelo ou processo de Markov , pois é baseado na teoria de cadeias deste matemático russo (1856/1922). Essa teoria consiste na implicação mútua entre os segmentos, resultando, assim, na limitação de termos.

Exemplo: Se a cadeia começa por um artigo, o segundo segmento só poderá ser um nome, e assim por diante.

Cada estado, portanto, representa restrições gramaticais que limitam a escolha do morfema seguinte. Esse modelo é denominado de estados finitos pois comporta um número limitado de transições. 

Apesar de formalizar a intuição dos conceitos de relações sintagmáticas e paradigmáticas , Chomsky afirma ser impossível a aplicação do modelo de estados finitos às línguas naturais devido as complexidades oracionais formadas na Estrutura Superficial. Por este motivo, ele propõe o modelo sintagmático.

2 - Modelo sintagmático
Este modelo procura definir as estruturas frásicas através de regras de transcrição, ou seja, do tipo ramificantes, associadas a indicadores sintagmáticos. Com isso, revela-se não apenas a estrutura abstrata dos enunciados como também a hierarquia estabelecida entre os elementos componentes.

ex.: Numa frase como o cão ladra, temos:

SN + SV

SN + Vi

Art + N + Vi

  O + N + Vi

  O + cão + Vi

  O + cão + ladra

Sem dúvida, o modelo sintagmático apresenta maiores vantagens em relação ao de estados finitos, porque, por partir dos elementos mais gerais (O, SN, SV) para os particulares (os morfemas), é mais abstrato e, além disso, apresenta maior capacidade gerativa. Todavia, assim como o modelo de estados finitos, este também possui deficiências, pois não é capaz de fornecer descrições estruturais ou mostrar as relações fundamentais em frases complexas. Diante destes impasses, Chomsky reelabora novamente sua teoria e cria, entre todos, o modelo mais completo: modelo transformacional.

3 - Modelo transformacional
É o modelo mais completo porque busca as relações mais profundas do que aquelas palpáveis somente no nível de realização das frases. Por isso, procura explicar todos os elementos que formam uma estrutura oracional, procurando obter regras que abarquem o maior número possível de fatos

ex.:  Em frases como A vinda do professor e A filha do professor, aparentemente, temos uma mesma formação (SN + Sprep). Porém, percebemos as diferenças de estruturação destas frases na medida em que damos conta dos diferentes mecanismos transformacionais de que elas advém:

O professor veio ----- A vinda do professor

O professor tem (uma) filha ----- A filha do professor
Nesse contexto, o modelo transformacional é superior por demonstrar, também, o caráter inventivo da linguagem humana, construindo, a partir disso, hipóteses sobre a forma da linguagem.

Conclusão

Em Fundamentos da Gramática Gerativa, Francisco S. Borba nos esboça, de maneira concisa, os princípios fundamentais da gramática gerativa, além de aplicar esses princípios para explicar fenômenos de sintaxe portuguesa.

Entretanto, levando em conta que a publicação da obra é de 1976, não podemos perder de vista o desenvolvimento adquirido pela teoria gerativa até os dias de hoje. Desse modo, alguns dos preceitos transformacionais desenvolvidos naquela época não são mais considerados pela corrente gerativista atual, tendo em vista que a compactação e a simplificação de teoremas e axiomas que buscam as características universais da língua são princípios básicos para o avanço do ideal gerativista. Sendo assim, os gerativistas procuraram a redução sistemática das regras transformacionais, o que culmina com a teoria minimalista, que é mais uma reelaboração de Chomsky acerca de sua própria teoria. Portanto, com essa tendência, a idéia de que “qualquer complexidade oracional é produto de transformação” (BORBA, 1976, p.61), foi e continua sendo discutida até hoje pelos teóricos gerativistas. Mas isso não elimina, obviamente, o pressuposto criativo e transformador que o gerativismo sempre atribuiu aos fenômenos da língua. 
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Seminário nove

Gramática de valências

1. sintaxe estrutural

Para L. Tesnière (1893-1954), o problema dos estudos sintáticos realizados era a sua abordagem superficial, que tratava apenas do emprego das formas – criando assim “sintaxes morfológicas”. Para o lingüista, a verdadeira sintaxe deveria se prestar ao exame da frase e de suas estruturas internas complexas. 

As idéias de Tesnière se assentavam sobre o fato de que as palavras, quando organizadas em frases, não poderiam ser estudadas isoladamente, como era feito. Para ele, era necessário estudar as várias relações entre os termos, as responsáveis pela capacidade de transmissão de conteúdo das frases – bem como de sua construção. Compreender uma oração, portanto, não se resumiria ao entendimento do significado de seus componentes, mas das conexões que mantém entre si. De fato, quando se toma de exemplo uma sentença como “aquela cabana desabou”, o sentido não é obtido analisando cada uma das palavras – “aquela”, “cabana”, “desabou” nada dizem; é preciso enxergar as conexões e assim perceber que a “cabana” sofreu a ação de “desabou”, e que “aquela” traz uma definição espacial do nome.

A existência de conexões entre os termos abre espaço para outra situação, a presença de hierarquias entre as relações, ou seja, a combinação entre um termo superior – chamado de “regente” – e um termo inferior – “subordinado” ou “regido”. A compreensão da hierarquia é fundamental para o entendimento da frase, pois é a partir dela que será possível compreender qual a relevância dos verbos, nomes e indicadores. Para tanto, Tesnière propõe o estema, um esquema que permite visualizar as conexões de modo hierárquico. 

Junto ao estema, surgem também as noções de ordem linear, que é a frase na sua forma exterior, como é vista, e de ordem estrutural, organizada de acordo com as hierarquias e representada pelo estema. No exemplo abaixo, é possível compreender a distinção:

Ordem estrutural:



Ordem linear: “os jogadores conhecem as regras”

A ordem estrutural é, portanto, a organização da ordem linear. Assentado nisso, Tesnière define a produção de uma língua como a capacidade de transformar a ordem estrutural em linear, e a recepção como a transformação da ordem linear em estrutural.

2. valência verbal 

A noção de valência verbal está assentada sobre outros dois conceitos abordados por Tesnière: o actante, definido como algo que designa “pessoas ou coisas que participam de algum modo do processo” e o nó verbal, que é o princípio ativo da frase, seu “pivô organizador”. Tomando de exemplo uma oração como “O professor dá bronca nos alunos regularmente”, o nó verbal “dá” gerencia os actantes “o professor”, “bronca” e “nos alunos”; o termo “regularmente” funciona como uma expressão de circunstância. 

Como o próprio nome sugere, o conceito de valência verbal é baseado na valência química dos átomos, que é, grosso modo, o número de ligações que um átomo pode fazer com outros elementos químicos (um bom exemplo é o carbono, que pode fazer quatro ligações, e, portanto, possui número de valência igual a quatro). De forma análoga, o verbo é capaz de exercer sua ação sobre um determinado número de actantes, o que corresponde à valência do verbo. Em outras palavras, a valência verbal é o número possível de complementos regidos por um verbo em uma oração. 

Uma boa definição, que aborda de maneira sucinta as características da valência verbal, é a de Marcos Vilela, que aborda o assunto de maneira quase paralela a de Tesnière: “A valência é assim a propriedade de um elemento exigir, permitir, excluir complementos específicos” (1992: 31). Nos estudos que Tesnière e Vilela fazem sobre a valência do verbo, encontramos algumas diferenças a respeito da divisão de valências.

Tesnière distingue quatro tipos verbais:

 - os verbos a-valentes: correspondem aos verbos impessoais da gramática tradicional (ex:  “choveu durante a madrugada toda”)

 - os verbos monovalentes: correspondem aos verbos intransitivos (ex: “Antônio corre”).

 - os verbos bivalentes:  correspondem aos verbos transitivos (tanto da voz ativa, quando a passiva e reflexiva: “Antônio machuca o irmão”, “o irmão é machucado por Antônio”, “Antônio e o irmão se machucam”). 

- os verbos trivalentes: em princípio são os verbos do dizer e do dom (ex: “Antônio entrega os livros ao irmão” ou “Antônio diz mentiras aos pais”), ou ainda com o significado de pedir / perguntar.: “A filha mais velha pediu dinheiro para viajar”.

Mário Vilela aborda praticamente as mesmas noções de valência de Tesnière, ainda que com outra nomenclatura: as diferenças ficam por conta da ausência, na teoria de Vilela, dos verbos impessoais e da presença da valência que requer adjunto adverbial, como os verbos de movimentação: “Caio chega em casa”, “o avião decolou do aeroporto de São Paulo”, “o diretor veio até a minha casa” etc. Para posterior comparação entre as diferentes valências dos verbos nos idiomas, será utilizado um padrão que compreende ambas as teorias.

Os complementos dentro de uma determinada valência podem ser obrigatórios ou facultativos. Para descobrir o caráter do complemento, é necessário tentar suprimi-lo. Se a frase se tornar agramatical, o complemento é obrigatório; se não se tornar, é facultativo. Tanto o elemento facultativo quanto o obrigatório fazem parte da valência verbal, pois, dispensáveis ou não, atuam como complemento na oração. É importante salientar que os estudos de Tesnière não configuram a valência verbal como rede de argumentos, isto é, não caracteriza os complementos também pelo seu papel semântico no discurso (actante, beneficiário, experienciador, objeto afetado etc). Mário Vilela, por sua vez, já ressalta a importância do significado dentro da valência, ainda que não desenvolva tal estudo.

3. comparação de valências

Ao aplicar o modelo valencial em diferentes línguas e ao compará-las, podemos perceber aproximações ou afastamentos entre elas. No quadro abaixo, seguem exemplos de verbos no português possuidores de diferentes valências, comparados com verbos em outras línguas com os respectivos condicionamentos semânticos: verbo a-valente, verbo intransitivo, transitivo direto, transitivo indireto, transitivo direto e indireto e transitivo adverbial.
Pode-se notar nos exemplos acima semelhanças e diferenças entre os cinco idiomas. Na primeira frase, por exemplo, enquanto no verbo português “chover” não há qualquer lugar vazio, os verbos em francês, inglês e alemão exigem um sujeito para construir frases gramaticais. As variações também podem ser encontradas nas diferentes regências dos verbos e, assim, uso de diferentes preposições, ou sua ausência, como as frases em inglês dos exemplos 4 e 5.


Sobre a comparação entre os idiomas, Tesnière observou também que diferentes línguas com certas semelhanças estão geograficamente distribuídas de forma mais ou menos concentrada no globo terrestre. Para isso ele propõe a divisão global das línguas entre centrífugas e centrípetas. Nas centrífugas o termo regente precede o termo subordinado e nas centrípetas ocorre o inverso. Ambos os casos ainda subdividem-se em caráter acentuado ou mitigado, ou seja, quando uma ordem (centrífuga ou centrípeta) sobrepõe-se à outra ou não.


Dos exemplos de idiomas que usamos aqui, as línguas neolatinas são de ordem centrífuga e de caráter mitigado e as germânicas são centrípetas e mitigadas:

Francês
“Le velours bleu.”
→ Centrífuga, mitigada.

Inglês
“The blue velvet.”
→ Centrípeta, mitigada.

Como tais línguas são mitigadas, os termos regente e subordinado podem aparecer com outra ordem, como un petit nuage, do francês. Tesnière aponta que as duas possíveis seqüências entre duas palavras podem fazer surtir efeito de destaque de uma ou de outra na cadeia falada. Um exemplo de língua centrífuga acentuada são as semíticas, como o árabe e outro de língua centrípeta acentuada são as ouro-baltaicas, que correspondem ao japonês e coreano.

4. gramática de valências e tradução

Retomando Tesnière, o autor ressalta a importância da gramática de valências no ensino de línguas estrangeiras, que facilita a comparação entre as estruturas de diferentes idiomas, possibilitando ensinar uma língua a partir de outra. Deste modo, por exemplo, é possível explicar a valência de um verbo como “to need”, transitivo direto no inglês, através do confronto com a valência de complemento indireto de seu correspondente semântico em português “precisar”.

Tesnière também aborda a tradução, através da metataxe, que consiste nas mudanças estruturais necessárias na tradução de um idioma para outro sem comprometer a integridade semântica do discurso. É o oposto do que se poderia chamar de “tradução ao pé da letra”, que por não respeitarem as diferenças estruturais geram textos de difícil compreenssão. Como exemplo da importância da metataxe, compara-se abaixo uma tradução profunda e outra apenas superficial de um trecho da Metamorfoses, de Ovídio. 

Original (Iv. VI-VII): 

ununs erat toto naturae uultus in orbe,/ quem dixere chaos: rudis indisgestaque moles  

Tradução superficial, ao pé da letra: 

única era toda da natureza face no mundo,/quem dizer caos: rude e indigesta massa 

Tradução profunda, respeitando a estrutura do português (realizada por Bocage): 

Não tinha mais que um rosto a Natureza:/ Este era o Caos, massa indigesta, rude 

Como é possível notar, a tradução ao “pé da letra” compromete o significado original do texto, relevando a importância de traduções que promovem adaptações de estrutura.  A manobra estrutural, segundo Tesnière, deve ser invisível para o leitor e, quanto mais essa característica é obtida, melhor é a tradução.
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as regras








� O termo em itálico é o rema.


� O rema de cada frase está sublinhado


� O rema de cada frase se apresenta em itálico
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